
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.449.965 - RJ (2013/0095076-7)
  

RELATOR : MINISTRO MOURA RIBEIRO
AGRAVANTE : CARINE PACHECO BROCHADO E OUTROS
ADVOGADO : TAÍSSA MEIRA COELHO ARRUDA ARAGÃO E OUTRO(S)
AGRAVADO : FUNDAÇÃO DOS ECONOMIÁRIOS FEDERAIS FUNCEF 
ADVOGADOS : GUILHERME NITZ CAPPI E OUTRO(S)
  LUIZ ANTÔNIO MUNIZ MACHADO E OUTRO(S)
  NOELI ANDRADE MOREIRA E OUTRO(S)

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. PRELIMINAR DE PREVENÇÃO AFASTADA. ART. 71, § 4º, 
DO RISTJ. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA AOS 
FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 
N° 182 DO STJ. AGRAVO REGIMENTAL NÃO CONHECIDO. 
1. Eventual irregularidade na distribuição do feito, em razão da 
prevenção, deverá ser suscitada antes do julgamento do recurso,  nos 
termos do § 4º do art. 71 do RISTJ. 
2. O regimental não impugnou as razões da decisão agravada, pois 
não refutou, de forma fundamentada, o óbice das Súmulas nºs 83 e 
211, do STJ, que levou ao não provimento do agravo anteriormente 
manejado contra o não seguimento do especial articulado. Incidência 
da Súmula nº 182 do STJ. 
3. Agravo regimental não conhecido.

ACÓRDÃO

 Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 

indicadas, acordam os Senhores Ministros da Terceira Turma do Superior Tribunal de 

Justiça, por unanimidade, em não conhecer do agravo regimental, nos termos do voto do 

Sr Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros João Otávio de Noronha (Presidente), Paulo de Tarso 

Sanseverino, Ricardo Villas Bôas Cueva e Marco Aurélio Bellizze votaram com o Sr. 

Ministro Relator. 

Brasília (DF), 17 de março de 2016(Data do Julgamento)

MINISTRO MOURA RIBEIRO  

Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.449.965 - RJ (2013/0095076-7)
  

RELATOR : MINISTRO MOURA RIBEIRO
AGRAVANTE : CARINE PACHECO BROCHADO E OUTROS
ADVOGADO : TAÍSSA MEIRA COELHO ARRUDA ARAGÃO E OUTRO(S)
AGRAVADO : FUNDAÇÃO DOS ECONOMIÁRIOS FEDERAIS FUNCEF 
ADVOGADOS : GUILHERME NITZ CAPPI E OUTRO(S)
  LUIZ ANTÔNIO MUNIZ MACHADO E OUTRO(S)
  NOELI ANDRADE MOREIRA E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MOURA RIBEIRO (Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto contra decisão monocrática de 

minha relatoria que negou seguimento ao recurso especial, por incidência das Súmulas 

nºs 83  e 211, ambas do STJ, assim ementada:

CIVIL. PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. PREVIDÊNCIA 

PRIVADA. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. OFENSA À 

CONSTITUIÇÃO FEDERAL. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. 

SÚMULA Nº 83/STJ. COISA JULGADA. SÚMULA Nº 211/STJ. 

RECURSO A QUE SE NEGA SEGUIMENTO (e-STJ, fl. 1.222).

Nas razões do regimental (e-STJ, fls. 1.226/1.235), os SUCESSORES do 

ASSISTIDO sustentam, em preliminar, prevenção da e. Ministra NANCY ANDRIGHI para o 

julgamento do recurso especial e alegam, em síntese, afronta ao art. 20 do CPC, porque 

não são devidos honorários advocatícios na liquidação de sentença. 

Pleiteia, assim, que a decisão monocrática seja reconsiderada por esta 

Terceira Turma.

A contraminuta foi apresentada (e-STJ, fls. 1.241/1.247).

É o relatório.
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. PRELIMINAR DE PREVENÇÃO AFASTADA. ART. 71, § 4º, 
DO RISTJ. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA AOS 
FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 
N° 182 DO STJ. AGRAVO REGIMENTAL NÃO CONHECIDO. 
1. Eventual irregularidade na distribuição do feito, em razão da 
prevenção, deverá ser suscitada antes do julgamento do recurso,  nos 
termos do § 4º do art. 71 do RISTJ. 
2. O regimental não impugnou as razões da decisão agravada, pois 
não refutou, de forma fundamentada, o óbice das Súmulas nºs 83 e 
211, do STJ, que levou ao não provimento do agravo anteriormente 
manejado contra o não seguimento do especial articulado. Incidência 
da Súmula nº 182 do STJ. 
3. Agravo regimental não conhecido.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MOURA RIBEIRO (Relator): 

A irresignação não merece ser acolhida.

De início, é totalmente improcedente a preliminar de prevenção alegada 

pelos agravantes, por força da decisão monocrática proferida pela e. Ministra NANCY 

ANDRIGHI, no AREsp nº 322.665/RJ (e-STJ, fls. 1.194 e 1.215). 

Isso porque, com a saída da e. Relatora, a quem sucedi na Terceira 

Turma do STJ aos 2/9/2014, o mencionado AREsp, que foi convertido no REsp 

1.449.965/RJ, foi a mim atribuído. 

Além do mais, eventual irregularidade, que não ocorreu, deveria ter sido 

suscitada antes do julgamento do recurso especial, nos termos do § 4º do art. 71 do 

RISTJ, o que não foi feito. 

No mais, o regimental não impugnou as razões da decisão agravada, pois 

não infirmou devidamente a incidência das Súmulas nºs 83 e 211, do STJ.

Agora, no presente apelo, os SUCESSORES do ASSISTIDO somente 

alegaram a tese constante do relatório, sem afastar os óbices sumulares.

Em obediência ao princípio da dialeticidade, exige-se do agravante o 

desenvolvimento de argumentação capaz de demonstrar a incorreção dos motivos nos 

quais se fundou a decisão atacada, técnica ausente nas razões desta irresignação, a atrair 

a incidência da Súmula n° 182 desta Corte, do seguinte teor: É inviável o agravo do art. 

545 do CPC que deixa de atacar especificamente os fundamentos da decisão agravada. 

Conforme já decidiu o STJ: 

À luz do princípio da dialeticidade, que norteia os recursos, deve a 

parte recorrente impugnar todos os fundamentos suficientes para 

manter o acórdão recorrido, de maneira a demonstrar que o 

julgamento proferido pelo Tribunal de origem merece ser 

modificado, ou seja, não basta que faça alegações genéricas em 
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sentido contrário às afirmações do julgado contra o qual se insurge. 

(AgRg no Ag nº 1.056.913/SP, Rel. Ministra ELIANA CALMON, 

Segunda Turma, DJe 26/11/2008)

A propósito, destacam-se os seguintes precedentes: 

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 

AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. PUBLICAÇÃO NA 

IMPRENSA. IMPUTAÇÃO FALSA DE CRIME. AUSÊNCIA DE 

IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO 

AGRAVADA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 182/STJ. AGRAVO NÃO 

CONHECIDO.

1. É pacífica a jurisprudência desta Corte no sentido de que a parte 

agravante deve infirmar os fundamentos da decisão impugnada, 

mostrando-se inadmissível o agravo que não se insurge contra 

todos eles.

2. Os argumentos apresentados pelo agravante nas razões do 

agravo regimental não buscaram refutar os fundamentos da 

decisão monocrática agravada, o que atrai a incidência do 

enunciado n. 182 da Súmula do Superior Tribunal de Justiça.

3. Agravo regimental não conhecido.

(AgRg no AREsp nº 756.865/PB, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO 

BELLIZZE, Terceira Turma, DJe 10/12/2015 – sem destaque no 

original)

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO 

ESPECIAL. NÃO IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DOS 

FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA. SÚMULA N. 182/STJ.

1. "É inviável o agravo do art. 545 do CPC que deixa de atacar 

especificamente os fundamentos da decisão agravada" (Súmula 

n. 182 do STJ).

2. Agravo regimental não conhecido.

(AgRg no REsp nº 1.330.374/RS, Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE 

NORONHA, Terceira Turma, DJe 12/11/2015 – sem destaque no 

original)

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 

RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE REPETIÇÃO DE INDÉBITO C/C 

INDENIZAÇÃO POR DANOS MATERIAIS E MORAIS. 

DESCONSIDERAÇÃO INVERSA DA PERSONALIDADE JURÍDICA. 

DEFERIMENTO NA ORIGEM. DECISÃO MONOCRÁTICA QUE 

APLICOU A SÚMULA Nº 7 DO STJ. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO 

ESPECÍFICA AO FUNDAMENTO DA DECISÃO AGRAVADA. 

INCIDÊNCIA DA SÚMULA N° 182 DO STJ. AGRAVO 

REGIMENTAL NÃO CONHECIDO.

1. No presente caso, a decisão agravada consignou que, 

havendo a instância local entendido existentes os requisitos 
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que ensejaram a desconsideração inversa da personalidade 

jurídica, rever tais premissas encontraria óbice na Súmula nº 7 

do STJ, o que não foi objeto de ataque específico nas razões do 

agravo regimental.

Incidência da Súmula nº 182 do STJ.

2. Agravo regimental não conhecido.

(AgRg no AREsp nº 757.963/SC, minha relatoria, Terceira Turma, 

DJe 10/11/2015 – sem destaque no original)

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 

IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DAS BASES DA DECISÃO 

AGRAVADA. AUSÊNCIA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 182/STJ.

1. Nos termos da Súmula 182 do Superior Tribunal de Justiça, 

"é inviável o agravo do art. 545 do CPC que deixa de atacar 

especificamente os fundamentos da decisão agravada".

2. AGRAVO REGIMENTAL NÃO CONHECIDO.

(AgRg no AREsp nº 531.511/RS, Rel. Ministro PAULO DE TARSO 

SANSEVERINO, Terceira Turma, DJe 25/8/2015 – sem destaque no 

original)

Assim, porque os argumentos que trouxe não demonstraram a incorreção 

do fundamento da decisão impugnada, fica prejudicada sua análise em virtude da não 

admissão do recurso pelo óbice processual já apontado. 

Dessarte, mantém-se a decisão proferida, por não haver motivos para 

sua alteração, já que o óbice das Súmulas nºs 83 e 211, do STJ não foi afastado.

Nessas condições, pelo meu voto, NÃO CONHEÇO do agravo 

regimental.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

TERCEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2013/0095076-7 REsp 1.449.965 / RJ

Números Origem:  111444920128190000  19880010433115  201300950767  201324550878  
260014019888190001  880010433115

EM MESA JULGADO: 17/03/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MOURA RIBEIRO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOÃO PEDRO DE SABOIA BANDEIRA DE MELLO FILHO

Secretária
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : CARINE PACHECO BROCHADO E OUTROS
ADVOGADO : TAÍSSA MEIRA COELHO ARRUDA ARAGÃO E OUTRO(S)
RECORRIDO : FUNDAÇÃO DOS ECONOMIÁRIOS FEDERAIS FUNCEF
ADVOGADOS : LUIZ ANTÔNIO MUNIZ MACHADO E OUTRO(S)

GUILHERME NITZ CAPPI E OUTRO(S)
NOELI ANDRADE MOREIRA E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Obrigações - Espécies de Contratos - Previdência privada

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : CARINE PACHECO BROCHADO E OUTROS
ADVOGADO : TAÍSSA MEIRA COELHO ARRUDA ARAGÃO E OUTRO(S)
AGRAVADO : FUNDAÇÃO DOS ECONOMIÁRIOS FEDERAIS FUNCEF
ADVOGADOS : LUIZ ANTÔNIO MUNIZ MACHADO E OUTRO(S)

GUILHERME NITZ CAPPI E OUTRO(S)
NOELI ANDRADE MOREIRA E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia TERCEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, não conheceu do agravo regimental, nos termos do voto do 
Sr Ministro Relator.

Os Srs. Ministros João Otávio de Noronha (Presidente), Paulo de Tarso Sanseverino, 
Ricardo Villas Bôas Cueva e Marco Aurélio Bellizze votaram com o Sr. Ministro Relator.
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